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nutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor 
PMV — Artigos Indústriais em Borracha, L.da, com número de identi-
ficação fiscal 504839446 e sede no endereço Rua de Diogo Silves, 53, 
4200 -628 Vila Nova de Gaia.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Antonio José 
Cardoso Simões, com domicílio no endereço Rua de Carlos Seixas, 9, 
2.º, D, 3030 -177 Coimbra.

É administrador do devedor Pedro Miguel Mendonça Pocidónio 
Pinheiro Vieira, a quem é fixado domicílio no endereço: legal repre-
sentante, Rua de Diogo Silves, 169, Santa Marinha, 4400 -000 Vila 
Nova de Gaia.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo de 
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de prova 
de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.
º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do 
CIRE

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

18 de Dezembro de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.

2611080588 

 Anúncio n.º 465/2008

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência, com o n.º 575/05.8TYVNG — 1º Juízo 

em que é:
Insolvente: Normando Vieira & Companhia, Lda, NIF — 501369163, 

Endereço: Estrada Exterior da Circunvalação, 2052, 4435 -000 Rio 
Tinto.

Administrador da Insolvência: Dr. Armando Rocha Gonçalves, Ende-
reço: Av. Combatentes da Grande Guerra, 386, 4200 -186 Porto.

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Inexis-
tência de Bens.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233º do CIRE.
7 de Janeiro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 

Faustino. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.
2611080659 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Aviso n.º 1820/2008
Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento do Processo Elei-

toral para o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 7 de Fevereiro 
de 2004, e em cumprimento do despacho de 15 de Janeiro de 2008, 
anuncia -se que a eleição dos vogais do Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais, a que se reporta a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 75.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, terá 
lugar no dia 9 de Abril de 2008.

16 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Comissão de Eleições, 
Manuel Fernando dos Santos Serra. 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 464/2008

Autos de insolvência (requerida) — Processo n.º 789/06.3TYVNG
Publicidade de sentença e notificação de interessados
Referência — 766806.
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 4 de Dezembro de 2007, pelas 9 horas e 30 mi-

 6.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 463/2008

Proc.12409/07.4TBVNG
Requerente: PEC -Nordeste, Industria de Produtos Pecuários do Norte, SA.
Insolvente: -Fernando Manuel Correia de Sousa
No Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, 6º Juízo Cível de Vila Nova 

de Gaia, no dia 23 -11 -2007, pelas 15.00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Fernando Manuel Correia de Sousa,, nacional de Portugal, 
NIF — 122936701, BI — 7326101, Endereço: Rua do Outeiro, 1386 
 -Vilar do Paraiso, Valadares, 4405 Vila Nova de Gaia, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Napoleão de Oliveira Duarte, Rua da Agra, n.º 20, Sala 33, 4 
150  -025 Porto;

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter limitado (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 
dias. O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (nº 2 artigo 128º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(nº 3 do artigo 128º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (nº1, arti-
go 128º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 
dias (artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789º do Código de Processo Civil (nº 2 do artigo 25º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.Os prazos são contínuos, não 
se suspendendo durante as férias judiciais (nº 1 do artigo 9º do CIRE). 
Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

26 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões 
Moreira. — O Oficial de Justiça, Lidia Fernanda Miranda Araújo.
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